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INTRODUÇÃO

Durante os últimos trinta anos, diversas 
políticas para reduzir o tabagismo foram 
implementadas no Brasil, tornando o 
país um dos líderes mundiais na redução 

da prevalência: de cerca de 35% no final dos anos 80 
a pouco mais de 10% em 2016, de acordo com Portes 
et al. (2018) e Brasil (2017). 

No entanto, ao mesmo tempo, evidências recentes 
sugerem que o consumo se propagou para produtos 
ilícitos em uma tendência que teve uma drástica 
aceleração desde o início desta década, chegando a 
níveis próximos a 45% do consumo total em 2016 
(Szklo et al., 2017).

Apesar do problema de comércio ilegal 
significativo, os aumentos nos impostos e outras 
medidas de controle de tabaco foram muito eficazes 
na redução da prevalência. No entanto, a diminuição 
das receitas tributárias tem sido mais rápida que o 
declínio na prevalência. Sendo assim, essa diminuição 
na arrecadação da receita pode ser o resultado da 
combinação do aumento do comércio ilegal com o 
declínio da prevalência do tabagismo.

As evidências de um problema significativo  de 
comércio ilegal e a diminuição da arrecadação da 
renda dos cigarros parecem ser dois com principais 
fatores que atrasam a implementação de novos 
aumentos de impostos no Brasil.

Este Policy Brief visa contribuir para o debate 
sobre tabaco no Brasil, mostrando como os aumentos 
nos impostos de tabaco reduziram o uso desse 
produto no país. Além disso, apresenta evidências 
sobre o mercado ilícito de cigarros, ao analisar a 
cadeia de produção do tabaco. Este brief atualiza 
as elasticidades da demanda de preços e receitas 
utilizando novas variáveis de controle e técnicas 
econométricas. Finalmente, conclui oferecendo 
Recomendações de Políticas.

1>      Consulte http://apps.who.int/nha/database/ViewData/Indicators/es
2>      Instituto de Efectividad Clínica y Sanitaria - IECS: https://www.iecs.org.ar/tabaquismo-en-brasil/#tab-1-3
3>      Outras referências no documento de apoio “Atividade 1: Plano de pesquisa e descrição dos impostos antitabaco no Brasil”.
4>      De acordo com a Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB), este preço deveria ser suficientemente elevado para 
acomodar todo o custo (produção e comercialização), os impostos e uma margem mínima de lucro dos produtores legais, 
inibindo, consequentemente, a evasão fiscal, a concorrência predatória e garantindo o mínimo necessário para financiar os 
gastos de saúde pública.

O CONSUMO DO TABACO NO 
BRASIL

De acordo com a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS, 2018) a taxa de prevalência no Brasil por 
gênero é de 18,9% entre os homens e de 11% entre as 
mulheres, com uma relação de 1,72 homem fumante 
para cada mulher fumante. Essa relação é de 5,8 
homens por cada mulher em nível global. Assim como 
normalmente observado em outras partes do mundo, 
a tendência é de uma concentração de  fumantes  
nos setores mais pobres da sociedade brasileira, 
com níveis de educação mais baixos. De acordo com 
informações estatísticas da OMS1, 46% dos gastos 
em saúde são financiados com fundos públicos de 
atribuição pública direta ou planos de Seguro social 
contributários. Portanto, o consumo do tabaco 
tem um impacto significativo na dimensão fiscal 
de Brasil, onde os gastos com cuidados da saúde 
atribuíveis ao tabagismo são de 8%2.

ESTRUTURA FISCAL DO TABACO 
NO BRASIL 

O primeiro passo de uma análise abrangente das 
políticas antitabagismo no Brasil é compreender 
inteiramente sua estrutura fiscal3. A partir da lei 
12546/2011, os aumentos de impostos acompanham 
a política de preços mínimos para os cigarros4. Os 
impostos sobre o tabaco no Brasil são estimados tanto 
na esfera federal como na estadual, e a carga fiscal é 
constituída por cinco impostos diferentes.

Na esfera federal, há quatro impostos: (i) Imposto 
sobre produtos industrializados, IPI; (ii) Programa 
de Integração Social, PIS; (iii) Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social, COFINS; e (iv) 
Imposto sobre Importações, II. 
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5>      Considerando que os cigarros são vendidos ao preço mínimo na regra especial em Brasília. 

O único imposto subnacional é o Imposto sobre 
Comercialização de Mercadoria e Serviços, ICMS, 
que tem cargas diferentes dependendo do estado. 
Consequentemente, a carga fiscal total sobre 
produtos derivados do tabaco varia ao longo do país 
e, em seu limite superior, representa até 78% do 
preço final do varejo5.

O atual regime fiscal foi implementado em 
dezembro de 2011, novamente com ajustes periódicos 
progressivos. Quanto ao método de tributação, a 
incidência do IPI agora se divide em duas regras, a 
geral e especial, e os contribuintes podem escolher 
entre elas.

A regra geral é uma taxa ad valorem com uma 
taxa fiscal efetiva mais alta que as observadas até o 
final da década de 90. A taxa fiscal é estabelecida em 
300% com a base de cálculo sendo 15% do preço de 
venda. Portanto, a taxa fiscal efetiva é de 45%. A regra 
especial (que é opcional) é composta pela soma de 
duas parcelas, uma taxa ad valorem (com a mesma 
base de cálculo da regra geral) e um imposto específico 
com incidência diferente em maços e caixas. Ambas 
as taxas aumentam progressivamente desde 2011, 
reduzindo a acessibilidade dos cigarros. A redução na 
acessibilidade dos cigarros é um dos fatores que mais 
contribuem para a diminuição do tabagismo no Brasil.

RESULTADOS DA PESQUISA

Os aumentos de impostos, além de outras medidas, 
foram eficazes na redução da prevalência. A produção 
legal de cigarros segue uma tendência decrescente 
no Brasil, alinhada com o declínio das cifras relativas 
à prevalência e ao consumo segundo pesquisas. No 
entanto, as vendas lícitas e as receitas tributárias 
sobre o tabaco têm diminuído mais rapidamente. 
Parte dessa diminuição pode ser o resultado de um 
problema com um comércio ilegal significativo.

Não há dados oficiais sobre o tamanho do mercado 
de comércio ilegal no Brasil, e há uma grande 
variação nas estimativas devido ao uso de diferentes 
metodologias ou interesses ocultos (por exemplo, as 
estimativas da indústria de tabaco aparentemente 
exageram o tamanho do mercado ilícito). 

Outro aspecto do mercado ilícito de tabaco 
brasileiro é a importância do Paraguai como 
fornecedor de produtos de tabaco falsificados. Esse 
fato foi assinalado acentuadamente por Ramos (2009), 
que afirmou que cerca de 90% do abastecimento 
ilegal potencial do Paraguai é absorvido pelo Brasil 
– desvio comercial que inclui a produção legal 
paraguaia, a produção ilegal paraguaia e imitações 
de marcas brasileiras produzidas tanto no Paraguai 
como em outros lugares.

Dados e evidências casuais também sugerem um 
papel decisivo do Paraguai no mercado clandestino 
do tabaco brasileiro. Ainda mais interessante é o 
fato que o Brasil é o fornecedor principal de insumos 
para a produção de cigarros paraguaios, tais como 
tabaco não manufaturado, tipos específicos de papel 
e materiais para filtros. 

Os dados do comércio internacional mostram 
que o Brasil teve uma participação significativa no 
mercado de importações paraguaias de insumos 
relacionados com o cigarro, principalmente tabaco 
não manufaturado e desperdícios de tabaco – e, 
embora tenha diminuído mais recentemente, 
continua acima do nível de 35% de 2017. Além disso, 
os volumes de insumos importados pelo Paraguai 
superam sua potencial demanda legal (consumo 
doméstico e exportações contabilizadas), sugerindo 
uma oferta excessiva que se traduz em estoques 
irrealistas ou, o que é mais provável, na produção 
(ilegal) desviada para outro lugar.

A pesquisa destaca dificuldades significativas 
ao aplicar a abordagem de requisitos técnicos 
para avaliar a produção potencial de cigarros. 
Especificamente no caso brasileiro, as deficiências 
de dados estão amplamente disseminadas, 
incluindo a falta de coerência de diferentes fontes 
de dados, as dificuldades para calcular o consumo 
e as limitações metodológicas para estimar os 
coeficientes técnicos de transformação de insumos 
(tabaco, celulose, filtros de fibra de acetato, papel) 
para o produto manufaturado (cigarros).

Particularmente, há uma grande inconsistência 
entre os dados oficiais e as vendas legais e o 
tabaco disponível no Brasil (produção de tabaco + 
importações – exportações).
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Figura 1: Tendências Produto vs. Insumo no Brasil 
(média 3 anos, 2012=100)

Fontes: IBGE (LSPA), COMTRADE, SISCOMEX (MDIC) e SRFB. 

O tabaco não manufaturado disponível no 
país deveria apresentar uma queda similar a das 
vendas legais de cigarros, supondo agricultores/
comerciantes/fabricantes racionais, a fim de reduzir 
o uso final e a oferta disponível no âmbito doméstico. 
De fato, a Figura 1 mostra precisamente o oposto: 
esses dois elos da cadeia de produção de cigarros 
brasileira estão em conflito.

Há uma discrepância entre o tabaco não 
manufaturado disponível no país (insumo) e a 
produção de cigarros baseada em impostos (produto) 
no Brasil. Essa tendência tornou-se mais aparente 
durante a última década com aumento nos insumos 
disponíveis e diminuição na produção final. Sem 
realizar simulações de requisitos técnicos, esses 
números mostram uma quantia excessiva de insumos 
considerando as vendas finais passíveis de taxação.

Essa tendência poderia ser explicada como um 
problema com as estimativas oficiais sobre a produção, 
as importações e as exportações de folhas de tabaco 
ou a produção de cigarros. Qualquer um desses 
problemas com os dados pode minar os mecanismos 
de controle do tabaco e da receita. Alternativamente, 
essa tendência poderia indicar evasão na cadeia de 
valor de cigarros no Brasil, incluindo a produção 
nacional legal de cigarros e a importação de produção 

legal e/ou exportação de folhas de tabaco. Nesse 
caso, isso poderia estar relacionado com a evasão da 
produção legal de cigarros ou exportações declaradas 
de tabaco não manufaturado (por exemplo, para 
o Paraguai, abastecendo a produção de cigarros 
paraguaia). Também poderia indicar que essa 
tendência confirma a evidência de comércio ilegal 
apresentada por Biz (2010) e Iglesias et al. (2012). 
A diferença cada vez maior entre essas duas séries 
também é uma prova indiciária da maior porção de 
cigarros ilegais no Brasil. De uma forma bastante 
indireta, também poderia confirmar as amplas 
tendências apresentadas por Iglesias et al. (2017) e 
Szklo et al. (2018).  

Ao mesmo tempo, alinhadas com evidências 
internacionais e pesquisas anteriores, as estimativas 
das elasticidades de preços e receitas mostram 
que mesmo considerando o problema do comércio 
ilegal, os aumentos de impostos que efetivamente 
aumentam os preços finais, reduzem o tabagismo. A 
natureza não elástica da demanda por produtos de 
tabaco sugere que aumentos futuros nos preços terão 
um efeito menor que o proporcional sobre volumes, 
então, aumentando relativamente as receitas de 
impostos relacionados ao tabaco (especialmente 
dos impostos específicos). Contudo, as simulações 
nesta pesquisa (amostra pequena) sugerem que o 
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consumo de cigarros tributados deveria ter sido de 
aproximadamente de 10 bilhões de cigarros/ano 
mais alta durante os últimos três anos (de 2016 a 
2018, este último anualizado).

Esta brecha está potencialmente relacionada 
com a evasão fiscal de produtores domésticos, 
pressionando ainda mais por esforços oficiais: o 
Brasil está obtendo resultados abaixo do normal em 
termos de receitas que poderiam ser geradas pelos 
impostos sobre o tabaco. Etapas adicionais são 
necessárias a fim de conter a mudança no consumo 
para cigarros ilícitos e frear a evasão fiscal.

RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS

Aumentar os impostos sobre o tabaco é a 
ferramenta mais eficaz e econômica para reduzir o 
tabagismo. Um melhor controle do comércio ilegal e 
da evasão incrementará a efetividade dos aumentos 
de impostos em termos de saúde e de arrecadação 
de receitas. A coordenação entre o governo, 
pesquisadores independentes e atores da sociedade 
civil é chave para aprimorar o conhecimento do 
mercado, focar em políticas de controle do tabaco 
e fortalecer as intervenções governamentais para 
frear a epidemia do tabaco no Brasil. As principais 
recomendações políticas são esboçadas abaixo:

Melhorar as estimativas da produção potencial 
de cigarros no Brasil: conferir as enquetes do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
para confirmar as cifras da produção de tabaco não 
manufaturado e criar formas de avaliar a produção 
potencial por outros insumos além das folhas de tabaco.

Focar no fornecimento da fibra de acetato 
de celulose e do tabaco não manufacturado 
no Brasil: Criar um mecanismo de controle e 
rastreamento para os insumos do cigarro, incluindo 
a produção, importação e venda de fibra de acetato e 
de tabaco não manufacturado, expandindo o sistema 
SRFB SCORPIOS. A fibra de acetato é particularmente 
interessante porque apenas algumas empresas 
dominam sua oferta global.

Impor um imposto Tobin nos insumos do 
cigarro: uma pequena taxa sobre cada passo da 

cadeia de produção ajudaria a seguir o fluxo do 
tabaco desde os agricultores até o produto final.

Aumentar a vigilância na fronteira com o 
Paraguai: além de focar nos fluxos de cigarros 
ilícitos do Paraguai para o Brasil, as operações da 
Polícia Federal deveriam focar também em fluxos 
ilegais de tabaco não manufacturado do Brasil para 
o Paraguai.

Aprimorar o entendimento da cadeia produtiva 
de cigarros do Paraguai e do Brasil: seguir os atores 
envolvidos, identificar o escopo de fluxos bilaterais de 
produtos e insumos e confirmar mudanças potenciais 
na estrutura da produção ilícita brasileira com o 
surgimento de atores especializados em “falsificações” 
das marcas mais vendidas que realizam suas cadeias 
produtivas quase inteiramente “na clandesitnidade”.  

Fortalecer a aplicação da lei sobre atividades 
ilícitas: não só com o foco no comércio ilícito, mas 
também na evasão de impostos.

Continuar aumentando o preço real dos 
cigarros por meio aumento de impostos e do preço 
mínimo: o governo também deveria considerar 
também estratégias alternativas para reduzir 
estoques de matérias primas e outras táticas para 
aumentos de impostos antecipados implementados 
por atores envolvidos na produção-varejo-consumo.

Criar mecanismos de controle do varejo além 
de acentuar mecanismos de controle da produção: 
um exemplo seria exigir identificação pessoal na 
hora da compra dos cigarros, como se faz com drogas 
restringidas como antibióticos. O sistema SCORPIOS 
deveria ser ampliado para insumos do cigarro como a 
fibra de acetato e os papéis relacionados com o cigarro.

O fortalecimento da administração dos impostos 
sobre os cigarros melhorará efetividade de futuros 
aumentos de preços, tanto em termos de seus 
efeitos na redução da prevalência do tabagismo 
como da recuperação de receitas perdidas para o 
comércio ilegal.
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